
LEI Nº 1.125/2006      
   



        11 de julho de 2006

Autoria: Poder Executivo Municipal.

. 

"DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2007, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”



SERGIO COSTA BEBER STEFANELO, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L   E    I



Art.  1º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art.165, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 59, X, da Lei Orgânica do Município e, no que couber, as disposições contidas na Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes para a elaboração e execução dos Orçamentos do Município para o exercício de 2007, compreendendo.



I - as metas e prioridades da administração municipal;



II - a estrutura e organização dos orçamentos;



III - as diretrizes gerais para a elaboração e execução orçamentária.

Capítulo I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL



Art. 2º. As metas e prioridades para o exercício financeiro de 2007 estão especificadas no Anexo de Metas e Prioridades, Anexo I desta Lei, definidas em perfeita compatibilidade com o Plano Plurianual relativo ao período de 2006 a 2009 e obedecerão aos seguintes critérios:



I - promover o equilíbrio entre receitas e despesas;



II - promover o desenvolvimento econômico e social integral do Município;



III - contribuir para a consolidação de uma consciência de gestão fiscal responsável e permanente;



IV - evidenciar a manutenção das atividades primárias da administração municipal.



Parágrafo único. A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades estará condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas, especificadas através do Anexo II - Das Metas Fiscais e do Anexo III - Dos Riscos Fiscais, partes integrantes desta Lei.



Art. 3º. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes:



I – as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos;



II – as despesas com o pagamento da divida pública e de pessoal e encargos sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos serviços públicos.

Capítulo II

DA ESTRUTURA E DA ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS



Art. 4º. A LOA – Lei Orçamentária Anual compor-se-á de:



I - Orçamento Fiscal;


II - Orçamento da Seguridade Social.


Art. 5º. Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a despesa por unidade orçamentária, detalhada por categoria de programação, especificando os grupos de despesa, com suas respectivas dotações, conforme a seguir discriminados, indicando, para cada categoria, a esfera orçamentária e a modalidade de aplicação:



1 - pessoal e encargos sociais;



2 - juros e encargos da divida;



3 - outras despesas correntes;



4 - investimentos;



5 - inversões financeiras;



6 - amortização da dívida;



7 - outras despesas de capital.



Art. 6º. A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, na qual a discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, bem como da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 e alterações posteriores.



Art. 7º. O projeto da lei orçamentária anual a ser encaminhado ao Poder Legislativo será constituído de:



I - mensagem;



II - texto da Lei;



III – tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três últimos exercícios.



§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto da lei orçamentária anual conterá:

I - situação econômica e financeira do Município;

II - demonstração da dívida fundada e flutuante, saldos de créditos especiais, restos a pagar e outros compromissos exigíveis;

III - exposição da receita e da despesa.



§ 2º. Acompanharão o projeto de lei orçamentária demonstrativos contendo as seguintes informações complementares:



I - programação dos recursos destinados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e da Lei Federal nº 9.424, de 24 de dezembro de 1996;



II - programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no art. 198, § 2º da Constituição Federal.

III – demonstrativo da renúncia de receita, quando houver.



§ 3º. Integrarão a lei orçamentária anual, os seguintes demonstrativos:



I – Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias Econômicas, na forma do Anexo I, da Lei nº 4.320/64;



II – Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as Categorias Econômicas, na forma do Anexo II da Lei nº 4.320/64;



III - Quadro Demonstrativo por Programa de Trabalho, das Dotações por Órgãos do Governo e da administração, Anexo VI da Lei nº 4.320/64;



IV - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo VII da Lei nº 4.320/64;



V - Quadro Demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, conforme vínculo com os recursos,  Anexo VIII da Lei nº 4.320/64;



VI - Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX da Lei nº 4.320/64;



VII - Quadro Demonstrativo de Realização de Obras e Prestação de Serviços;



VIII – Tabela Explicativa da Evolução da Receita e Despesa, art. 22, III, da Lei nº 4.320/64;



IX – Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e respectiva legislação;



X - Sumário Geral da Receita por Fontes e da Despesa por Funções de Governo;



XI – Quadro de Detalhamento de Despesas.

Capítulo III

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA



Art. 8º. A lei orçamentária deve obedecer aos princípios da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade e probidade administrativa.



Art. 9º. A lei orçamentária deve primar pela responsabilidade na gestão fiscal, atentando para a ação planejada e transparente, direcionada para a prevenção dos riscos e a correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.



Art. 10. A Lei Orçamentária Anual deverá ser elaborada de forma compatível com o PPA – Plano Plurianual, com a LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias e com as normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.



Art. 11. A lei orçamentária priorizará, na estimativa da receita e na fixação da despesa, os seguintes princípios:



I – prioridade de investimentos para as áreas sociais;



II – modernização da ação governamental;



III - equilíbrio entre receitas e despesas;



IV – austeridade na gestão dos recursos públicos.



Art. 12. A lei orçamentária conterá, no âmbito do orçamento fiscal, dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor equivalente a, no mínimo, 0,1% (um décimo por cento) da receita corrente líquida e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros riscos e eventos fiscais não previstos.



Art. 13. No projeto de lei orçamentária para 2007, receitas e despesas serão orçadas a preços correntes de 2007.

Seção I

DA INSTITUIÇÃO, DA PREVISÃO E DA EFETIVAÇÃO DA RECEITA



Art. 14. As receitas serão estimadas tomando-se por base o comportamento da arrecadação conforme determina o art. 12 da Lei Complementar nº 101/2000 e as despesas serão fixadas de acordo com as metas e prioridades da administração, compatível com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias, observando-se o art. 3º desta lei.



§ 1º. Na estimativa da receita serão considerados as modificações da legislação tributária e ainda, o seguinte:



I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;



II - atualização da planta genérica de valores;



III - a expansão do número de contribuintes.



§ 2º. As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar as respectivas despesas.



Art. 15. Ocorrendo alterações na legislação tributária, fica o Poder Executivo autorizado a proceder aos devidos ajustes orçamentários.



Parágrafo único. Os recursos eventualmente decorrentes das alterações previstas neste artigo serão incorporados aos orçamentos do Município, mediante abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício, observada a legislação vigente.



Art. 16. Caso seja verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o excesso de despesa, o Executivo Municipal promoverá, por ato próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subseqüentes, a limitação de empenho e de movimentação financeira.



§ 1º. A limitação do empenho, nos termos do caput deste artigo, será feita de forma proporcional ao montante dos recursos alocados para o atendimento de “outras despesas correntes”, “investimentos” e “inversões financeiras” de cada Poder.



§ 2º. Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e movimentação financeira.



§ 3. O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e empenho.



Art. 17. Não serão objetos de limitações de despesas:

I - das obrigações constitucionais e legais do ente (despesas com pessoal e fundos);

II - destinadas ao pagamento do serviço da dívida;

III - assinaladas na programação financeira e no cronograma de execução mensal de desembolso.



Art. 18. Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas.



Art. 19. A Prefeitura disponibilizará, para a Câmara de Vereadores, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os estudos, as estimativas e as memórias de cálculo das receitas para o exercício subseqüente.



Art. 20. Até 30 (trinta) dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2007, o Poder Executivo Municipal desdobrará as receitas previstas em metas bimestrais de arrecadação, de modo a atender ao disposto no art. 13, da Lei Complementar nº 101/2000.



Art. 21. Os casos de renúncia de receita a qualquer título dependerão de lei específica, devendo ser cumprido o disposto no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Seção II

DA GERAÇÃO DE DESPESA



Art. 22. Na execução da despesa, nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos financeiros.



Art. 23. A lei orçamentária poderá conter dispositivo que autorize a abertura de créditos adicionais suplementares e, mediante lei específica, poderão ser realizadas transposições, remanejamentos ou transferências de recursos de uma categoria de programação para outra, ou de um órgão para outro.



Parágrafo único. Na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, somente se incluirão novos projetos após adequadamente atendidos os em andamento, bem como contempladas   as despesas de conservação do patrimônio público.



Art. 24. O Município aplicará, no mínimo, os percentuais constitucionais na manutenção e no desenvolvimento do ensino, bem como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos arts. 198, § 2º e  212, da Constituição Federal.     



Art. 25. A lei orçamentária assegurará a aplicação dos recursos reservados para PASEP, nos termos do art. 8°, III, da Lei 9.715, de 25 de novembro de 1998.



Art. 26. As despesas de aperfeiçoamento de ação governamental deverão ser classificadas em relevantes e irrelevantes.



Parágrafo único. Entende-se por despesas relevantes aquelas que ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação, na forma estabelecida pela Lei Federal n° 8.666/93, e irrelevantes, aquelas que não ultrapassam o valor máximo da dispensa de licitação da citada lei.



Art. 27. As operações de crédito deverão ter autorização legislativa, obedecer aos limites e procedimentos estabelecidos em resoluções do Senado Federal, não podendo ser superior ao montante das despesas de capital.



Art. 28. Para efeito do disposto no art. 42 da Lei Complementar nº 101, de 2000: 



I - considera-se contraída a obrigação no momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere; 



II - no caso de despesas relativas a prestação de serviços já existentes e destinados à manutenção da administração pública, considera-se como compromissadas apenas as prestações cujo pagamento deva se verificar no exercício financeiro, observado o cronograma pactuado.



Art. 29. É vedada a concessão de subvenções, auxílios ou contribuições para entidades privadas, ressalvadas as sem fins lucrativos e desde que sejam: 

        

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para o ensino, esporte e cultura, ou representativas da comunidade escolar;        
 

        

II - voltadas para as ações de saúde e de atendimento direto e gratuito ao público; 


        
III – voltadas para as ações de assistência social; 

        

IV – consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos que participem da execução de programas nacionais, estaduais ou regionais;       

V - instituições de apoio ao desenvolvimento da pesquisa científica e tecnológica;



VI – instituições de apoio ao desenvolvimento social e econômico do Município.

   

Parágrafo único. As entidades sem fins lucrativos beneficiadas deverão cumprir o disposto no art. 26, da Lei Complementar n° 101/2000 e as exigências contidas na Instrução Normativa n° 001/97-STN e alterações posteriores. 



Art. 30. Fica o Poder Executivo autorizado contribuir para o custeio de despesas de competência Estado de Mato Grosso, nos termos do art. 62, da Lei Complementar nº 101/2000.



Art. 31. As despesas de publicidade da Administração Municipal deverão ser objeto de dotação orçamentária específica com denominação publicidade.



§ 1º. Entende-se como publicidade às ações relativas à divulgação do trabalho do órgão, ou seja, propaganda.



§ 2º. As despesas referentes à publicação de licitações, portarias, atos, prestações de contas e congêneres, classificar-se-ão na atividade de custeio.



Art. 32. O Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Municipal, compreendendo o conjunto de atividades relacionadas com o acompanhamento das ações de governo, da gestão do patrimônio municipal e dos recursos públicos, através do controle de custos e da avaliação dos resultados dos programas instituídos será realizado na forma do regulamento municipal.



Art. 33. O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal de que trata o artigo anterior, serão desenvolvidos de forma a apurar os custos dos  programas, bem como, dos respectivos projetos e atividades, conforme determina o art. 4º, I, "e" da Lei Complementar nº 101/2000.



Parágrafo único. Os custos serão apurados através das operações orçamentárias, tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do exercício de modo a atender o disposto no  art. 4º, I, "e" da Lei Complementar nº 101/2000.



Art. 34. Os Poderes Legislativo e Executivo observação, na fixação das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei Complementar nº 101/2000, e ainda ao seguinte:



I - as despesas serão calculadas com base no quadro de servidores relativo ao mês de julho de 2006



II - serão incluídas dotações específicas para treinamento, desenvolvimento, capacitação, aperfeiçoamento, reciclagem, provas e concurso, tendo em vista as disposições legais relativas à promoção e acesso;



§ 1º.  O Poder Executivo Municipal poderá realizar concurso público de provas e títulos visando ao preenchimento dos cargos e funções e também poderá, mediante autorização legislativa, promover a alteração na estrutura organizacional e de cargos e carreiras da Prefeitura, extinguindo, transformando ou criando novos cargos.



§ 2º. No exercício financeiro de 2007, os Poderes Executivo  e Legislativo poderão conceder vantagem, aumento, reajuste ou adequar a remuneração dos servidores, criar cargos, empregos e funções, alterar a estrutura de carreiras e admitir pessoal, na forma da lei, observados os limites e as regras da Lei Complementar nº 101/2000, de 04.05.2000.



§ 3º. Na execução orçamentária de 2007, caso a despesa de pessoal 

extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal, é vedado ao Município:



I – concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da Constituição;



II – criação de cargo, emprego ou função;



III – alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa;



IV – provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança;



V - contratação de horas extras, salvo no âmbito dos setores da educação e da saúde, ou quando destinadas ao atendimento de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a coletividade.

Capítulo IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS



Art. 35. A proposta orçamentária do Poder Legislativo deverá ser encaminhada ao Poder Executivo até o dia 31 de agosto de 2006, para fins de consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual.



Art. 36. Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2007, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em relação às despesas constantes desse cronograma, a abrangência necessária à obtenção das metas fiscais.



§ 1º. O Poder Executivo publicará, até 30 (trinta) dias após o encerramento do bimestre, os anexos I e II, do Relatório Resumido da Execução Orçamentária e até 30 (trinta) dias após o encerramento do semestre, os demais anexos do Relatório Resumido da Execução Orçamentária.



§ 2º . O Relatório da Gestão Fiscal  será emitido pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado até 30 (trinta) dias após o encerramento de cada quadrimestre, com amplo acesso ao público, inclusive por meio eletrônico.



§ 3º. Até o final dos meses de maio e setembro de 2007, e de fevereiro de 2008, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na Comissão Permanente de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal.


Art. 37. A transparência da gestão fiscal será assegurada mediante incentivo à participação popular durante os processos de elaboração e discussão do PPA, LDO e LOA.



Art. 38. As contas apresentadas pelo Prefeito Municipal ficarão disponíveis, durante todo o exercício na Câmara de Vereadores e na Prefeitura, para consulta e apreciação pelos cidadãos e instituições da sociedade.



Art. 39. Os instrumentos de transparência da gestão fiscal deverão receber ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público.

 
  
Art. 40. O Município fica autorizado a buscar junto à União e Estado, assistência técnica e cooperação financeira para a modernização das respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

 

Parágrafo único. A assistência técnica referida neste artigo consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência de tecnologia, bem como no apoio à divulgação, em meio eletrônico de amplo acesso público, dos instrumentos de transparência da gestão fiscal.



Art. 41. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida, estarão suspensas  a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas, enquanto perdurar a situação, para a recondução da dívida e das despesas com pessoal ao limite exigido.



Art. 42. O projeto de lei orçamentária anual será enviado pelo Poder Executivo à Câmara até 30 de setembro de 2006, devendo a Câmara devolve-lo para sanção até o encerramento da sessão legislativa.



Parágrafo único. Na hipótese do projeto de lei orçamentária anual não haver sido sancionado até 31 de dezembro de 2006, fica autorizada a execução da proposta orçamentária, originalmente encaminhada a Câmara de Vereadores, nos seguintes limites:



I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e encargos sociais e com o serviço da dívida;



II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas.



Art. 43. O Anexo 1 da Lei Municipal nº 1.100, de 21 de dezembro de 2005, que dispõe sobre o Plano Plurianual para o período de 2006 a 2009 passa vigorar na forma do Anexo IV da presente lei.



Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 45. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 11 dias do mês de julho de 2006.

SERGIO COSTA BEBER STEFANELO

Prefeito Municipal



Registrada na Secretaria Municipal de Administração, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MÁRCIO ANTÃO CANTERLE

Secretário Municipal de Administração

ANEXO I

DAS METAS E PRIORIDADES 

ANEXO II

DAS METAS FISCAIS



Para fins de cumprimento do art. 4º, § 1º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,  que estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, são estabelecidas as metas anuais da administração municipal, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal, bem como ao montante da dívida pública para o triênio 2007 – 2009, conforme quadros adiante.



A  propósito, esclarecemos que se entende por:  Valores Correntes - os valores estimados com a inflação projetada para o triênio 2007-2009, e como  Valores Constantes - os valores estimados com o expurgo da  inflação.



Para a elaboração das metas foi adotada a metodologia estabelecida pelo Governo Federal e normatizada pela STN – Secretaria do Tesouro Nacional, através da Portaria n° 471, de 31 de agosto de 2004.



Adicionalmente, seguimos a orientação contida no Ofício-Circular n° 17/2005/CCONT-STN, utilizando-se os seguintes parâmetros para as estimativas da receita:



a) Projeção do PIB – Produto Interno Bruto;  



b) Índice de inflação – IPCA do IBGE projetado pelo Banco Central para o período de 2007 à 2009;



c) Esforço fiscal para os tributos de competência do município, bem como, expansão da participação na receita dos Governos Federal e Estadual.



Na ausência de estimativas para o PIB municipal foi utilizada a projeção do PIB Mato Grosso informada pela Secretaria Estadual de Fazenda.



Para a estimativa das metas fiscais foram admitidos os seguintes parâmetros:

	
	Percentuais

	PARÂMETROS
	2006
	2007
	2008
	2009

	PIB – Brasil
	         3,8 
	         3,8 
	         3,8 
	         3,8 

	PIB-Regional – MT
	         7,0 
	         7,0 
	         7,0 
	         7,0 

	IPCA/IBGE
	         5,0 
	         4,8 
	         4,6 
	         4,5 

	Expansão IPTU
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 

	ISS esforço fiscal
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 

	Contr Melhoria
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 

	Água
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 
	       10,0 

	ICMS – 25% Aumento do índice
	          -   
	         5,0 
	         5,0 
	          -   

	Divida Ativa Esforço Fiscal
	       20,0 
	       20,0 
	       20,0 
	       20,0 

	Média IGPM/IPCA/INPC/IPC-DI
	         7,5 
	         7,5 
	         7,5 
	         7,5 

	Indice do ICMS 
	         2,7 
	         2,8 
	         2,9 
	         2,9 


[image: image1.emf]Descrição Valor Descrição Valor

Eventos Fiscais não Previstos                   46.900  Reserva de Contingência                   46.900 

TOTAL                   46.900  TOTAL                   46.900 

FONTE: Projeto LDO 2007

LRF, art 4º, § 3º R$ 1,00 

RISCOS FISCAIS PROVIDÊNCIAS

ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS

LDO 2007



Tabela 1 - Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências



PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS




Para calcular o valor das Receitas Não-Financeiras, foram deduzidas as receitas financeiras: (aplicações e alienações de bens),  o que resulta também na conhecida Receita  Primária. Da mesma forma, abatendo-se do total da despesa, a Amortização e os Encargos da Dívida, obteve-se a Despesas Não-Financeiras, ou a conhecida Despesa Primária. Do confronto entre a Receita Primária e a Despesa Primária, obteve-se Resultado Primário, que vem a ser a economia da receita para atender aos pagamentos da Dívida. O Resultado Nominal, por sua vez, é o saldo destinado à amortização da dívida. É obtido deduzindo-se da Dívida Consolidada no final do exercício o valor da Dívida Consolidada no início do exercício.



Esclarecemos que os valores projetados são indicativos, devendo ser alterados caso venha a ocorrer mudanças nas variáveis utilizadas, bem como o comportamento da própria economia, que enfrente atualmente uma crise sem precedentes.



Não estão computadas nas Metas Anuais as Receitas e Despesas Previdenciárias.  As receitas do FUNSEM – Fundo de Previdência dos Servidores Municipais de Campo Novo do Parecis, estão assim estimadas:

[image: image2.emf]LRF, art. 4º, § 1

Valor Valor % PIB Valor Valor % PIB Valor Valor

% PIB

Corrente Constante (a / PIB) Corrente Constante (b / PIB) Corrente Constante

(c / PIB)

(a) x 100 (b) x 100 (c)

x 100

 Receita Total            47.748.905             45.583.680  0,160%            56.279.680             51.355.016  0,176%            62.534.945             54.605.669  0,183%

 Receitas Não-Financeiras (I)            46.965.605             44.835.900  0,157%            55.148.680             50.322.983  0,172%            61.353.145             53.573.719  0,179%

 Despesa Total            45.883.600             43.802.959  0,153%            56.279.680             51.355.016  0,176%            62.534.945             54.605.669  0,183%

 Despesas Não-Financeiras (II)            44.904.600             42.868.353  0,150%            52.716.680             48.103.791  0,165%            58.638.700             51.203.458  0,171%

 Resultado Primário (I – II)              2.061.005               1.967.547  0,007%              2.432.000               2.219.192  0,008%              2.714.445               2.370.260  0,008%

 Resultado Nominal                 613.183                  585.377  0,002%                 644.595                  588.190  0,002%                 677.351                  591.464  0,002%

 Dívida Pública Consolidada               4.825.972               4.607.134  0,016%              4.181.378               3.815.493  0,013%              3.504.027               3.059.725  0,010%

 Dívida Consolidada Líquida               4.825.972               4.607.134  0,016%              4.181.378               3.815.493  0,013%              3.504.027               3.059.725  0,010%

ESPECIFICAÇÃO

2.007                     2.008                     2.009          

IPCA - IBGE 4,75                       4,62                       4,50            

Deflator (Preços médios de Mar/2006)  0,955 0,912 0,873

PIB MATO GROSSO (SEFAZ/MT)

     

Taxa de Crescimento Anual 7% 7% 7%

Valores Projetados 29.921 R$                     32.015 R$                     34.256 R$        

METAS ANUAIS

LDO 2007



2.1 DEMONSTRATIVO I – METAS ANUAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

FONTES: 1) IPCA IBGE Projeção BACEN Preços Médios Mar/2006. 2) PIB - MT Projeção SEFAZ/MT



Valores em R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO

2007 2008 2009

  

[image: image3.emf]LRF, art. 4º, §2º, inciso I

           (a) (b)

Valor             ( c) 

= (b-a)

%               

(c/a) x 100

Receita Total            32.002.550  0,122%            37.652.715  0,144%

             5.650.165  17,66%

Receita Não-Financeira (I)            31.920.550  0,122%            37.132.401  0,142%

             5.211.851  16,33%

Despesa Total            32.002.550  0,122%            35.045.773  0,134%

             3.043.223  9,51%

Despesa Não-Financeira (II)            31.150.832  0,119%            34.158.903  0,131%

             3.008.071  9,66%

Resultado Primário (I–II)                 769.718  0,003%              2.973.497  0,011%

             2.203.779  286,31%

Resultado Nominal                 579.873  0,002%                 720.865  0,003%

                140.992  24,31%

Dívida Pública Consolidada               5.439.155  0,021%              6.021.993  0,023%

                582.838  10,72%

Dívida Consolidada Líquida              5.439.155  0,021%              5.115.073  0,020%

              (324.082) -5,96%

Fonte: LDO 2005 Anexo 2 Balanço



Valores em R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO

I-Metas Previstas 

Ano 2005

% PIB

II-Metas 

Realizadas Ano 

% PIB Variação 

2.2 DEMONSTRATIVO II – AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS   DO EXERCÍCIO ANTERIOR                            

LDO 2007







O cumprimento das metas fiscais do exercício de 2005 está acima demonstrado.



Observa-se que a Receita Total realizada atingiu o valor de R$ 37,6 milhões, superando a meta estabelecida na LDO 2006 em R$ 5,6 milhões. A meta para a Despesa Total, que era de R$ 32 milhões foi superada em apenas 3 milhões. Em conseqüência, o Resultado Primário, que era de R$ 769.718,00 atingiu o valor de R$ 2.973.497,00 , bastante superior a meta fixada.



Nota-se que a Divida Consolidada cresceu 10,7% em relação a meta fixada. Entretanto, a Divida Consolidada Líquida apresentou decréscimo em razão das disponibilidades de Caixa existentes em 31.12.2005.
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Receita Total 

  32.002.550 

0,122%   53.445.160  0,191%   47.748.905  0,160%   56.279.680  0,176%   62.534.945  0,183%

Receitas Não-Financeiras (I)

  31.920.550 

0,122%   52.406.260  0,187%   46.965.605  0,157%   55.148.680  0,172%   61.353.145  0,179%

Despesa Total 

  32.002.550 

0,122%   51.610.160  0,185%   45.883.600  0,153%   56.279.680  0,176%   62.534.945  0,183%

Despesas Não-Financeiras (II)

  31.150.832 

0,119%   50.492.060  0,181%   44.904.600  0,150%   52.716.680  0,165%   58.638.700  0,171%

Resultado Primário (I – II)

       769.718 

0,003%     1.914.200  0,007%     2.061.005  0,007%     2.432.000  0,008%     2.714.445  0,008%

Resultado Nominal  

       579.873 

0,002%        564.855  0,002%        613.183  0,002%        644.595  0,002%        677.351  0,002%

Dívida Pública Consolidada 5.439.155     

0,021%     4.385.165  0,016%     4.825.972  0,016%     4.181.378  0,013%     3.504.027  0,010%

Dívida Consolidada Líquida 5.439.155     

0,021%     4.385.165  0,016%     4.825.972  0,016%     4.181.378  0,013%     3.504.027  0,010%

Receita Total 

30.478.619    0,122%   51.021.632  0,191%   43.570.713  0,160%   49.143.556  0,176%   54.605.669  0,183%

Receitas Não-Financeiras (I) 30.400.524   

0,122%   50.029.842  0,187%   42.855.955  0,157%   48.155.964  0,172%   53.573.719  0,179%

Despesa Total  30.478.619   

0,122%   49.269.842  0,185%   41.868.629  0,153%   49.143.556  0,176%   54.605.669  0,183%

Despesas Não-Financeiras (II) 29.667.459   

0,119%   48.202.444  0,181%   40.975.295  0,150%   46.032.336  0,165%   51.203.458  0,171%

Resultado Primário (I – II) 733.065        

0,003%     1.827.399  0,007%     1.880.660  0,007%     2.123.628  0,008%     2.370.260  0,008%

Resultado Nominal   552.260        

0,002%        539.241  0,002%        559.527  0,002%        562.862  0,002%        591.464  0,002%

Dívida Pública Consolidada 5.439.155     

0,021%     4.186.315  0,016%     4.403.683  0,016%     3.651.189  0,013%     3.059.725  0,010%

Dívida Consolidada Líquida 5.439.155     

0,021%     4.186.315  0,016%     4.403.683  0,016%     3.651.189  0,013%     3.059.725  0,010%

ESPECIFICAÇÃO 2.005          2.006          2.007             2.008          2.009            

IPCA - IBGE 5,7              5,0              4,8                 4,6              4,5                

Deflator (Preços médios de Mar/2006)  0,946 0,952 0,955 0,912 0,873

PIB MATO GROSSO (SEFAZ/MT)

         

Taxa de Crescimento Anual 7% 7% 7% 7% 7%

Valores Projetados 26.134 R$       27.963 R$       29.921 R$          32.015 R$       34.256 R$         

FONTES: 1) IPCA IBGE Projeção BACEN Preços Médios Mar/2006. 2) PIB - MT Projeção SEFAZ/MT

Valor R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO

% 2007 %



2004 % 2008 % 2005 % 2006 % 2009

%



ESPECIFICAÇÃO

VALORES A PREÇOS CORRENTES

2004 % 2005 % 2008 % 2007 % 2009 %

2.3 DEMONSTRATIVO III – METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS  NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES

LDO 2007



2006




A tabela acima evidencia a consistência das metas estabelecidas para o triênio 2007-2009 em comparação com as metas fixadas para os anos de 2005 e 2006. Constata-se, em relação ao PIB Estadual, que a Meta da Receita Total, mantém-se em 0,16% para o ano de 2007. Eleva-se gradativamente para 0,17% e 0,18% nos exercícios seguintes.



A metas fixadas para o Resultado Primário para o período de 2007-2009 são compatíveis com a meta estabelecida para o exercício de 2006 de R$ 1.914.200,00.



Observa-se ainda, a redução da Divida Consolidada ao longo do período, correspondendo a 0,16%, 0,13% e 0,10%, respectivamente do PIB MT.
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PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2005 % 2004 % 2003 %

Patrimônio/Capital              5.055.651  100,0%              5.223.576  100,0%              3.831.788  100,0%

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL              5.055.651  100,0%              5.223.576  100,0%              3.831.788  100,0%

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2005 % 2004 % 2003 %

Patrimônio/Capital 16.703.128 100% 12.055.103 100% 9.004.493 100%

Reservas

Resultado Acumulado

TOTAL            16.703.128  100%            12.055.103  100%              9.004.493  100%

FONTE: Balanços Patrimoniais

LDO 2007



REGIME PREVIDENCIÁRIO

Valores em R$ 1,00

2.4 DEMONSTRATIVO IV – EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS



Nota-se na presente tabela a evolução do patrimônio líquido do município, destacando a parte, o patrimônio do Fundo de Previdência Municipal, para os três últimos exercícios.  
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RECEITAS REALIZADAS

2005                 

(a)

2004                 

(a)

2003                 

(d)

RECEITAS DE CAPITAL

    ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

        Alienação de Bens Móveis               162.342                175.740                  97.800 

        Alienação de Bens Imóveis

TOTAL (I)               162.342                175.740                  97.800 

DESPESAS LIQUIDADAS

20045               

(b)

2003                 

(e)

2002

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS

   DESPESAS DE CAPITAL

         Investimentos               162.342                175.740                  97.800 

         Inversões Financeiras

        Amortização da Dívida

    DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

        Regime Geral de Previdência Social

        Regime Próprio dos Servidores Públicos  

TOTAL (II)               162.342                175.740                  97.800 

 (c) = (a - b) + (f)   (f) = (d - e) + (g)   (g) 

                        -                            -                            -   



2.5 DEMONSTRATIVO V – ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS

LDO 2007



FONTE: Anexo 15 Demonstração de Variações Patrimoniais

Valores em R$ 1,00

SALDO FINANCEIRO (III) = I - II)







O quadro acima demonstra a destinação do produto da venda de ativos. Nota-se que os recursos foram integralmente aplicados em despesas de capital, cumprindo-se o disposto no art. 44, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

A avaliação financeira e atuarial do FUNSEM Fundo de Previdência do Servidores Municipais de Campo Novo do Parecis está demonstrada nos quadros 2.6, notando-se equilíbrio na administração do Regime Próprio de Previdência Social, e um resultado previdenciário excepcional nos três exercícios anteriores. Todavia, para o futuro, o RPPS sinaliza deficiência financeira a partir do ano de 2023.
[image: image7.emf]RECEITAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREV SOCIAL ANO 2007 ANO 2008 ANO 2009

RECEITAS CORRENTES 4.290.000,00 R$        4.604.000,00 R$     4.873.000,00 R$           

Contribuições Sociais 1.292.000,00 R$        1.365.000,00 R$     1.376.000,00 R$           

Juros e Títulos de Renda 2.604.000,00 R$        2.828.000,00 R$     3.068.000,00 R$           

Remuneração de Depósitos Bancários 6.000,00 R$               7.000,00 R$            8.000,00 R$                  

Multas e Juros de Mora das Contribuições 4.000,00 R$               5.000,00 R$            6.000,00 R$                  

Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa das Contribuições 164.000,00 R$           179.000,00 R$        195.000,00 R$              

Receita da Divida Ativa das Contribuições Previdenciárias 217.000,00 R$           217.000,00 R$        217.000,00 R$              

Outras Receitas do RPPS 3.000,00 R$               3.000,00 R$            3.000,00 R$                  


[image: image8.emf]Valores em R$ 1,00

2003 2004 2005

           590.794,54             871.138,63          1.027.091,91 

           216.700,68             216.700,68                 5.228,04 

        1.058.845,66          1.156.467,28          1.994.268,56 

             74.868,23               96.013,25             336.049,96 

           834.035,32          1.294.313,25          1.132.765,18 

        2.775.244,43          3.634.633,09          4.495.403,65 

2003 2004 2004

             13.332,19             196.845,90               63.144,58 

             61.921,36             252.287,42             306.959,57 

           189.158,31             113.367,04             215.435,95 

           264.411,86             562.500,36             585.540,10 

        2.510.832,57          3.072.132,73          3.909.863,55 

        6.659.193,16          9.730.666,82        13.640.294,44 

2.6 DEMONSTRATIVO VI – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS

LDO 2007



LRF, art.4º, §2º, inciso IV, alínea a

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS

RECEITAS CORRENTES

   Receita de Contribuições

      Pessoal Civil

      Pessoal Militar

     Outras Contribuições Previdenciárias  

     Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS

   Receita Patrimonial

   Outras Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

   Alienação de Bens

   Outras Receitas de Capital

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS RECEBIDOS PELO RPPS

   Contribuição Patronal do Exercício

      Pessoal Civil

      Pessoal Militar

   Contribuição Patronal de Exercícios Anteriores

      Pessoal Civil

      Pessoal Militar

REPASSES PREVID. PARA COBERTURA DE DÉFICIT

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (I)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

ADMINISTRAÇÃO GERAL

   Despesas Correntes

   Despesas de Capital

PREVIDÊNCIA SOCIAL

   Pessoal Civil

   Pessoal Militar   

  Outras Despesas Correntes

      Compensação Previd. de  aposent. RPPS e RGPS

      Compensação Previd. de Pensões entre RPPS e RGPS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (II)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (I – II)

DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS

FONTE: Balanço Patrimonial e Anexo I


	LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - 2007

	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

	2.7 DEMONSTRATIVO VII – ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

	LRF, art. 4°, § 2°, inciso V
	 
	Valores em R$ 1,00

	SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFICIÁRIO
	RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
	COMPENSAÇÃO

	
	
	

	
	Tributo/

Contribuição
	2007
	2008
	2009
	

	BENEFICIOS FISCAIS (ART 165 § 6º CF)
	 
	 
	 
	 
	 

	 1 - IPTU - Desconto de até 30% para recolhimento efetuado rigorosamente em dia,  e de 20% no pagamento em cota única - Lei Municipal nº 1.102, de 21.12.2005, art. 6, inc.I e II
	IPTU
	60.150
	66.299
	69.576
	Aumento Permanente da Receita

	2 - IPTU - Isenção lotes edificados e escriturados - Lei Municipal nº 1.102, de 21.12.2005, art. 6º, § 1º.
	IPTU
	50.500
	55.020
	57.771
	Aumento Permanente da Receita

	 3 - IPTU - Desconto de 50% para lotes utilizados para a instalação de áreas destinadasa a pratica esportiva e lazer, sem quaisquer restrições ao uso público. Lei Municipal nº 1.102, de 21.12.2005, art. 6, § 2º.
	IPTU
	1.106
	1.205
	1.304
	Aumento Permanente da Receita

	4 - IPTU - Isenção para único imóvel pertencente a aposentados e pessoas a partir de 65 anos de idade - Lei Municipal nº 1.102, de 21.12.2005, art.6º,  § 3º.
	IPTU
	7.525
	8.293
	8.707
	Aumento Permanente da Receita

	5 - IPTU/ISS - benefícios fiscais para instalação de empresas algodoeiras - Lei Municipal nº 686/99, de 15.09.99.
	IPTU/ISS
	51.207
	57.823
	60.714
	Aumento Permanente da Receita

	6 - IPTU/Taxas Municipais - benefício fiscal concedido a Yoki Alimentos S/A - pelo prazo de 10 anos, cf. Lei nº 971, de 03.11.2003
	ITPU/TAXAS
	8.513
	9.205
	9.665
	Aumento Permanente da Receita

	7 - ITBI - isenção para transferência de propriedade - 1ª escritura no Bairro Boa Esperança - Lei Municipal nº 621/98, de 21.07.98.
	ITBI
	1.262
	1.414
	1.485
	Aumento Permanente da Receita

	8 - Taxa de Localização e Funcionamento - proprietários de caminhões fretistas - Lei Municipal 689/99, de 08.10.99.
	ALVARÁ
	38.774
	38.979
	40.928
	Aumento Permanente da Receita

	9 - Contribuição de Melhoria - isenção de 50% para a contribuição lançada no exercício, excetuando-se o Bairro Jardim das Palmeiras onde a isenção será de 60% para as ruas e 75% para as avenidas.
	CONTR MELHORIA
	804.678
	961.945
	1.010.042
	Aumento Permanente da Receita

	TOTAL
	
	      1.023.715 
	   1.200.181 
	    1.260.191 
	

	FONTE: Depto Tributação
	
	
	
	
	




Na estimativa da receita para o triênio 2006-2008 foi considerada a renúncia de receita, cujo valor está demonstrado acima, devendo ser compensada, com folga,  pelo aumento permanente da receita apresentada na tabela 2.8, a seguir:



Observa-se que a margem para a expansão da despesa continuada, isto é, a despesa a ser criada com prazo de duração superior a dois exercícios, é de R$ 5.267.519,00.

 

Para este cálculo foi considerado como aumento permanente da receita, o crescimento real dos seguintes itens: Tributos e Contribuições, Transferências Constitucionais (FPM, ITR, ICMS Exportação, CIDE) e Transferências do FUNDEF.
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R$ milhares

RECEITAS 

PREVIDENCIARIAS

DESPESAS 

PREVIDENCIÁRIAS

RESULTADO 

PREVIDENCIÁRIO

Valor (b)

Valor ( c )

Valor                

(d)=(a+b-c)

2006

                2.133.486,25 

                   363.230,51 

              1.770.255,74 

2007

                2.184.020,88 

                   401.171,35 

              1.782.849,53 

2008

                2.202.781,00 

                   478.563,09 

              1.724.217,91 

2009

                2.241.881,95 

                   569.108,06 

              1.672.773,89 

2010

                2.280.641,19 

                   654.593,64 

              1.626.047,55 

2011

                2.328.058,39 

                   771.457,07 

              1.556.601,32 

2012

                4.079.928,34 

                   945.295,53 

              3.134.632,81 

2013

                4.138.172,12 

                1.127.837,42 

              3.010.334,70 

2014

                4.188.395,57 

                1.276.313,45 

              2.912.082,12 

2015

                4.254.635,12 

                1.500.152,44 

              2.754.482,68 

2016

                4.324.703,80 

                1.746.222,69 

              2.578.481,11 

2017

                4.404.986,08 

                2.037.467,98 

              2.367.518,10 

2018

                4.526.747,03 

                2.596.635,10 

              1.930.111,93 

2019

                4.616.183,94 

                2.951.857,49 

              1.664.326,45 

2020

                4.719.042,88 

                3.365.708,14 

              1.353.334,74 

2021

                4.938.762,65 

                4.462.957,79 

                 475.804,86 

2022

                5.045.534,55 

                4.909.305,15 

                 136.229,40 

2023

                5.140.127,36 

                5.287.738,62 

               (147.611,26)

2024

                5.250.585,95 

                5.732.963,01 

               (482.377,06)

2025

                5.337.548,84 

                6.072.489,44 

               (734.940,60)

2026

                5.521.219,10 

                6.917.596,23 

            (1.396.377,13)

2027

                5.654.744,91 

                7.542.711,16 

            (1.887.966,25)

2028

                5.767.581,76 

                7.981.806,86 

            (2.214.225,10)

2029

                5.868.596,19 

                8.402.579,88 

            (2.533.983,69)

2030

                5.948.580,88 

                8.662.236,23 

            (2.713.655,35)

2031

                6.076.038,00 

                9.148.326,04 

            (3.072.288,04)

2032

                6.163.223,00 

                9.508.095,78 

            (3.344.872,78)

2033

                6.252.658,72 

                9.862.992,58 

            (3.610.333,86)

2034

                6.318.289,12 

              10.096.927,65 

            (3.778.638,53)

2035

                6.369.817,19 

              10.243.905,72 

            (3.874.088,53)

2036

                6.397.866,17 

              10.273.721,68 

            (3.875.855,51)

2037

                6.429.710,35 

              10.304.525,18 

            (3.874.814,83)

2038

                4.788.224,56 

              10.476.778,13 

            (5.688.553,57)

2039

                4.806.644,92 

              10.433.039,29 

            (5.626.394,37)

2040

                4.830.023,38 

              10.418.992,71 

            (5.588.969,33)

2.6 DEMONSTRATIVO VI – AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 

DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE  METAS FISCAIS

FONTE: Calculo Atuarial FUNSEM

PROJEÇÃO ATUARIAL DO RPPS

LDO 2007



EXERCÍCIO

REPASSE 

CONTRIBUIÇÃO 

PATRONAL (a)

REPASSE RECEBIDO 

P/COBERTURA DE 

DÉFICIT RPPS                                      

(e)


ANEXO III

DOS RISCOS FISCAIS



O presente anexo trata da avaliação dos Passivos Contingentes e de outros fiscos fiscais capazes de afetar as contas públicas, conforme exige  o Art.4º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 



Os Riscos podem ocorrer tanto no aumento da despesa, quanto na redução da receita, provocando desequilíbrio financeiro à gestão. No tocante a despesa, os riscos poderão ocorrer caso surja decisão judicial em ações de indenizações por desapropriações feitas no passado, ou de reclamações trabalhistas, como também, do aparecimento de eventuais dívidas não previstas.



No âmbito da Receita, podem surgir riscos em decorrência do comportamento da economia frustrando a estimativa da  receita do ICMS, em face da crise que afeta diretamente o agronegócio. Outro risco iminente, trata-se da reformulação dos critérios para distribuição do ICMS visando contemplar com mais recursos os Municípios cuja economia esteja centrada no comercio e na indústria, em detrimento daqueles produtores de grãos.

[image: image10.emf]LRF, art. 4°, § 2°, inciso V Valores em R$ 1,00

EVENTO Valor Previsto 2006

Aumento Permanente da Receita                     5.738.133 

(-)  Transferências constitucionais                                      -   

(-)  Transferências ao FUNDEF                          (470.614)

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita  (I)                         5.267.519 

Redução Permanente de Despesa (II)                                      -   

Margem Bruta  (III) = (I+II)                         5.267.519 

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)                                      -   

   Impacto de Novas DOCC                                      -   

Margem Líquida de Expansão de DOCC (III-IV)                         5.267.519 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

FONTE: Estimativa da Receita LDO 2007

ANEXO DE  METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO  

LDO 2007



2.8 DEMONSTRATIVO VIII – MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO



Caso se concretizem os riscos fiscais, quer do âmbito da despesa, quanto da receita, utilizar-se-á dos recursos consignados à conta da Reserva de Contingência, na forma da alínea b, inciso III, Art. 5, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. Caso, perdure o desequilíbrio, o Poder Executivo, adotará as medidas previstas no Art.16 do projeto da LDO 2007.

ANEXO IV

DA ALTERAÇÃO DO ANEXO 1

DA LEI MUNICIPAL Nº 1.100, DE 21.12.2005 – PLANO PLURIANUAL

ANEXO V

DAS EMENDAS LEGISLATIVAS

1. Dos recursos constantes do Programa 04.002.04.129.0011.1.013 – IMPLEMENTAÇÃO DO PROJETO DE ESFORÇO FISCAL, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a modernização do sistema de arrecadação dos recursos do Município.

2. Dos recursos constantes do Programa 05.001.15.122.0011.1.015 – ESTRUTURAÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS DA SECRETARIA DO SISTEMA VIÁRIO, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a aquisição de um caminhão espargidor.

3. Dos recursos constantes do Programa 05.002.15.451.0010.1.016 – CONSTRUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO, MEIO-FIOS, CALÇADAS E CICLOVIAS, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a implantação de ciclovia no trecho de acesso à empresa Yoki Alimentos e no Jardim Alvorada, bem como o prosseguimento da ciclovia do Jardim das Palmeiras; pista para caminhada, paralela a Rua Sucupira e os gabiões, desde a Av. Florianópolis ligando ao corredor esportivo da Av. Lions Internacional até a Av. Ipê no Jardim Alvorada, em paralelo, dotada de ilhas de ginástica e bancos ao longo da pista.

4. Dos recursos constantes do Programa 05.002.15.451.0010.1.017 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE GABIÕES E GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a implantação de galerias de águas pluviais no Bairro Jardim das Palmeiras.

5. Dos recursos constantes do Programa 06.001.27.122.0003.2010 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM SECRETARIA DE ESPORTES, TURISMO E LAZER, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a implantação do Plano Municipal de Turismo.

6. Dos recursos constantes do Programa 06.002.27.812.0003.1025 – CONSTRUÇÃO DE POLOS ESPORTIVOS/MINI-GINÁSIOS/MINI-ESTÁDIOS, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a construção de mini-estádio nos Bairros Jardim das Palmeiras, Jardim alvorada e Boa Esperança.

7. Dos recursos constantes do Programa 07.002.15.451.0010.1035 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E URBANIZAÇÃO DE PRAÇAS E JARDINS, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a construção de praça no Bairro Nossa Senhora Aparecida.

8. Dos recursos constantes do Programa 07.003.15.127.0010.1037 – URBANIZAÇÃO E REGULARIZAÇÃO URBANA, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a regularização da área às margens da Av. Lions Internacional.

9. Ficam acrescidos no Programa 08.004.18.542.0005.1047 – CRIAÇÃO DE PARQUES FLORESTAIS, recursos no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

9.1. Para o acréscimo do item anterior serão transferidos parte dos recursos constantes do seguinte Programa:

PROGRAMA 03.001.04.122.0011.2005 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM A SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
R$ 50.000,00

10. Dos recursos constantes do Programa 08.001.20.606.0009.2017 – APOIO A FEIRAS AGROPECUÁRIAS E EVENTOS, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a realização de fóruns e simpósios sobre agricultura.

11. Dos recursos constantes do Programa 08.004.18.542.0005.2022 – MANUTENÇÃO DE DESPESA DE PAISAGISMO E MEIO AMBIENTE, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a capacitação dos profissionais e produtores rurais quanto ao meio ambiente.

12. Dos recursos constantes do Programa 08.004.18.542.0005.2022 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE PAISAGISMO E MEIO AMBIENTE, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para o plantio de grama em terrenos baldios pertencentes à municipalidade.

13. Ficam acrescidos no Programa 08.004.18.542.0005.1046 – GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E MICRO-BACIAS, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, recursos no valor de R$ 50.000,00, totalizando R$ 68.100,00, ficando destinados recursos inclusive para a implantação de horto florestal e recuperação de áreas degradadas.

13.1. Para o acréscimo do item anterior serão transferidos parte dos recursos constantes do seguinte Programa:

PROGRAMA: 12.001.04.131.0011.2059 – MANUTENÇÃO DA COMUNICAÇÃO SOCIAL 
R$ 50.000,00

14. Dos recursos constantes do Programa 08.004.18.542.0005.2022 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE PAISAGISMO E MEIO AMBIENTE, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a criação do Conselho Municipal de Meio Ambiente e Comitê de Bacias.

15. Ficam acrescidos no Programa 08.004.20.606.0013.1042 – CONSTRUÇÃO DA FEIRA MUNICIPAL, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, recursos no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

15.1. Para o acréscimo do item anterior serão transferidos parte dos recursos constantes dos seguintes Programas:

10.002.17.542.0005.1082 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO
R$ 40.000,00

11.005.11.334.0009.2055 – MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE FOMENTO AO TRABALHO E A RENDA
R$ 40.000,00

16. Dos recursos constantes do Programa 09.002.12.361.0002.1050 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES ESCOLARES, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a construção de unidades escolares nos Bairros Jardim das Palmeiras e Jardim Alvorada e Assentamento Guapirama.

17. Dos recursos constantes do Programa 09.004.12.362.0002.1065 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE ESPAÇOS ESPORTIVOS, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a cobertura das quadras de educação física das Escolas Nossa Senhora Aparecida e Professor Antonio Pereira.

18. Dos recursos constantes do Programa 09.002.12.361.0002.2029 – MANUTENÇÃO COM TRANSPORTE ESCOLAR, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a execução de acostamento nos pontos de embarque e desembarque de alunos na zona rural.

19. Ficam acrescidos no Programa 09.002.12.364.0002.1053 – IMPLEMENTAÇÃO DE CURSOS SUPERIORES, recursos no valor de R$ 648.000,00 (seiscentos e quarenta e oito mil reais) para promoção de dois cursos na UNEMAT, totalizando R$ 993.700,00 (novecentos e noventa e três mil e setecentos reais).

19.1. Para o acréscimo do item anterior serão transferidos parte dos recursos constantes dos seguintes Programas:

10.002.17.452.0005.2047 – MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA E SANEAMENTO BÁSICO
R$ 300.000,00

05.002.15.451.0010.2008 – MANUTENÇÃO E ENCARGOS COM O DEPARTAMENTO DO SISTEMA VIÁRIO
R$ 300.000,00

05.002.26.782.0010.1020 – AMPLIAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS
R$ 48.000,00

20. Dos recursos constantes do Programa 10.002.10.301.0004.1073 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADES DE SAÚDE, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a construção de Unidade de Saúde da Família do Bairro Jardim das Palmeiras e Bairro Alvorada, bem como para a construção de uma Unidade de Saúde que priorize o atendimento da população oriunda da zona rural.

21. Dos recursos constantes do Programa 11.004.08.243.0008.2049 – APOIO A ENTIDADES ASSISTENCIAS, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a construção da sede da ADCANP – Associação dos Deficientes de Campo Novo do Parecis.

22. Dos recursos constantes do Programa 11.002.08.244.0008.1088 – CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE MÚLTIPLO USO, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a construção e um Centro de Múltiplo Uso no Bairro Jardim das Palmeiras.

23. Dos recursos constantes do Programa 11.004.08.243.00028.1093 – CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DE UNIDADADES DE EDUCAÇÃO INFANTIL/CRECHES, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a construção de creche no Bairro Jardim Alvorada em área próxima ao Bairro Nossa Senhora Aparecida, para atendimentos de ambas as comunidades.

24. Dos recursos constantes do Programa 11.003.16.482.0007.2056 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO, constante do Anexo de Metas e Prioridades da LDO para o exercício financeiro de 2007, ficam destinados recursos inclusive para a habitação rural.

.


